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CORPO ELEITORAL 

V

Em. l'riiicIpios gorais de (1110110 

pñblico e cojjstituvional, escreveu 

José Soriano do SOUZ0 sóbre o p0101 

eleitoiaL 

sNas dernocracias modernas o povo 
näo manifesta a sua vontade Jon-
dica diretamente flas praças pObli-

cas 0 govel nO p01 fliClO do 90V0 

reuniclo, diz Stuart Mill, é umo re]i-
quia cia Barharia, conti'ária ao es-
pinto cia vicla moderna. Hoje a 
vontacJe nacional nos Estados livres 

se manifesta par nieio dc represen-

tanes. 

Paia eeoc efeito Se c'On011l.Oi 001 

Coipo eleitoial, no iial eside hahi-
tualmente a soberanianacioilal 

sse copo é a foote de todos os 
outuos pocleres do Estado, e ao 
mesmo tempo verdadiro juiz de 
todos é)es. idas republicas Cle enia 
o chefe do Estado, Os senadores, Os 

dept tados, OS representantes dos 

muniripios, e em alguilias pirtes 

ate Os magistiados, agentes do p0-

lee jUUl(iaiiO 

Por meio dos seus eleitos, Osse 
corpo fiscaliza o poder exeeutivo e 
o legislativo, vela no exerciciO do 
poder judieié.nio e ampara as liber-
dades individuais. A sia inflén-
cia na vida do Estado e tao pode-
rosa que quando nas democracias 

se fala dc soberanit (Jo povO, enten-

de-se soberania do corpo eleitoral. 
Na ordem prática, escreve Cooley: 
a soberania reside naqueles que pela 
Constituicäo do Estado exercem o 

direito de votar...	 Politicamente

falando, deve--ae consi:.lerar o oovo 

ofli1 sinOflinlO dc rorpo eleitoul - 

s:dn0nyIi1OU vi [h qualified vo-
ters (Cont. Limit. p. 37 § 29 

Esta C a raztco que alguns ibli-
cista considerOm o coipo eleitoral 
como Urn veidadeiro poder politico, 
tao qualificado cc nCo mais, clianto 
os otros trés poderes. 

Ill relo que Csi:e poder, oil esse 

Org io do soherania naei000l, näo 
exercita us si:as funcOes seoCo pe-
niOdicamente, quando convocaule nara 
exe(e-IaS.. MOS neni por 1SSO q sua 

acao C inelioa ativa no fi:ncona-

mendo ria vucla nirionci 

N5o 500 os eleito;CS quo du eta-
nIcole fazem as 1cm e as euuec: tam, 

mac Os seus uepresentantes Cstes, 
porem, o fazem por rnandat.o doles. 

0 corpo eleitoruil, na frase de Pal-
ma é o Supremo Tribunal de Ape-

lagOo, o grandle Juli (las oscars nas 

mail importacites questoes (10 Es-

Lado; pouqiuc ucos conflitos (10, ou-
tros rodeues e Orgãos do Estado, 

rei oil presidente senador, cleputa-
dos, ministios, nao hut outco verne-
dio jiiiidi('O 50000 00 disejlvci' a 
cCmara ou eu-ne a cpie teunine o 
mandato, e inteliogar, medointe 

nova eleiç.o. o verdadniro sobeano, 
o coi'o eleitoral. cjue pelo ieriltado 

dos IllUOS dá a saber qual é a ver-
ciadeiu a vontade do na:'Llo. (Corso 

di dir. cost. p . 182.	 10) 

Se a impiensa chama os ingle-

ses urn quarto poder, para signifi-

car a sua poderosissima infliOncia 
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na opiniao nacional, corn maioria 
de iazão so cleve dar aq uele norne 
ao c0no eleitoral 

No govOrno dos Estados Unidcs, 
diz urn ilustt'e nublicista arnericano, 
corno em toclos Os governos modec-
nos, ha quatro iarnos on departa-
mentos (pociejes) distintos, a o s 
quals estão colifiaclos Os podeics 
cleIeacios pelo sobsiano. Ddsses 
poderes o piirneiro 0 0 corpo elei-
toai, cuju função 0 escolhei dente 
Si mesnio os fuflcioadiios mci inbi-
(los dos outros clepa1tamenos e de 
enie;idai a lei fundameãal . 0 <0i-

p0 eleitoi'al conpoc-se dos votantes, 
os quais, em senticlo tOcuico (in a 
qualified cause) chano-se po'o 
(Janieson, Const. Conventions. p. 231 
§ 24). 

A atual Constituião da RepO-
blica - de 18 de se.cmbro de 1946 
- declara, no 

<<Art. 133	 0 alistamento e o

voto Sac) ohi igatOiios pala Os brasi-
1eiros de ambos os cexos salvo os 
exccqOes pinvistas em lei-

IE

 

polo alistarnento q:lc se toinrirn 
eleho:ec on cidadOos. Por isso, a 
refecida Constituiçao estaLuj no 
cArt 131 -- São elcjtojcs os bra-
sileiros rnaioccs de deuito anc.a quc 
se alistarern na forma cia lei. , 

A Constitiiçao estabelece qunis 
os brasileios que, enibora cidadãos, 
não,a d<i particiy r do cc,po elei-
tor-l: 

cArt. 132 -- NOo podein alista-
se eleitores: 

I -- Os analfahetos; 

II

	

	 os que não saiban expri-




mir-se na lingua do pals; 

UI -. Os que estejam privaclos, 
temporaiia ou definitiva-

mente, dos direitos poli-
ticos. 

PariTigrafo Onico -- Tambdrn Tlao 
podern alistar-se eleitores as praças 
de p:e, salvo Os ospilantes a oficial, 
os suhoficiais, os subtenentes, Os 

sagentos e Os alunos das escolas 
niilita:es (Ic 0051110 SUpeIiOi.a 

No aLual COdigo Eleitoral 	 lei 
n 1.164, cc 24 do juiho de 1950 - 
aos (iansclitos artigos da Consti-
tuiçao corresponclern Ostes: ao 133, 
o 4; ao 131, 0 2; so 132 o 3; 
ao pacagrafo tmico (10 132, o parS.-
grafo UflicO do 4-. 

A ConstituiçOo do 10 do novern-
bro de 1937 nao op can nta diposi-
çOes coiresponclentes as cl arts. 
133 e 132 da vigente; mas aos 
atuais arts. 131 e 132 coil espondia 
Oste a )t13o ciaquela politica 

eAr. 117 - - São eleitoies os ba-
sileiros de urn e de outro sexo, 
rnaioles de clezoito anos, que se alis-
taren na forum ( 1 a lei. 

PaiOgrafo <OiL C)	 Nao podem

alistai-se eleitorcs: 

a) - Os analfahctos; 

b) -	 a:; nulitrucs; 

c) os mendigos; 

(1)  -- os one estierem pi ivarlos, 
tempo<aiia on clefinitivarnent e dos 
deitos Politicos. C 

A lei constjfucional n. 9, do 28 
de feverio de 1945, fundiu o art. 
117 e son paLagiafo da Constiti-
Qão do 1937, dando-11es esta rcda-
cOo: 

<Art 177 - São eleitoces os bra-
sileiros de urn e de outro sexo, rnaio-
res de dezoito anos, quo se alista-
rem na forms, cia lei e estiverem 
no gOzo dos clireitos politicos. Os 
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militares em serviço ativo, salvo 


os oficiais, não podem 5ev eleitores.>'


Na Constituicão de 16 de juiho 


de 1934 estão estas disposiçOes: 
<<Art. 109 0 alistamento e o 

voto são obrigetOrios para Os ho-

mens e para as muiheres, civandO 
estas exercarn funcão pdbiica jernu-
nevada, sob as sançdes e salvas as 
exceçdes que a 1--i detclminai.< 

<<Art. 106	 São eleitores os 
sileiros <Ic urn e de outro sexo, 

maiores dc ilezoito anos, que se ails-
tavern na forina da lei. 

Parãgafo dnico - Não se p0(1cm 
alistar eleitores: 

a) os que não saibarn 1e, e 
escrevel;

b) as imacas de pé salvo os 
sargentos, do Exéreito e cia Arma-
da e das fOr ças auxiliales do ExOr-

cito, bern (:01110 OS alurios <las esco-

las mliii lives de ensino superior C 

Os aspiantes a oficial; 

C )	 os rnendigos; 

d) os que estiverenl, temporã-

na on defitivarnente, privados dos 
direitos politicos.>> 

Pela Constituição de 24 de feve-
reiro do 1891 o corpo eleitoial da 
naçao não se constituia por alista-
rnento obrigatOrio, nem o voto dos 
alistacios era, tambem, obrigatOrio. 
Nela so dispunha, porem, sObre os 
eleitores: 

<<Art. 71 - São eleitores os cida-
dãos rnaiores de vinte e urn anos, 

que se alistarem na forma da lei. 

§ 1' Não podem alistar-se eiei-
tores para as eleicOes federais, ou 
para as dos Estados: 

1 0 - Os mendigos 
2	 Os anaifabetos 

3 - As praças do pré, excetua-

dos os alunos das escolas militares 
de ensino superior. 

4 - Os religiosos de ordens mo-
násticas, corigregaçoes, ou Comufli-
dades do qualquer denominação, su-
jeitos a voto de obediëncia, regra, 
on estatuto, que importe a renOn-

cia da liherciade individual.>> 

Pela Constituição do Imperio do 

Brasil iIC 25 dc marco de 1824 0 

corpo eleitoral da nacao era assirn 
constituido 

<<Art. 94 - P000111 ser eieitoieS 

O <:otai via eleição dos deputa <os, 
se.oadoes e membros dos conseihos 
de piovincia toclos Os que p00cm 
voat no assembIeja paroquial. Ex-

cetilani-se: 

1 -- Os que nao tiverern do en-
dx liquida anual 2 00$000 (duz::: tos 

miii rOis) p01 bens de raiz, indiietria, 

comelcio on emprego. 

2'	 - Os libetos. 

3" - - Os criminosos pronunciados 
em querela on devassa. 

Pisses  eleitores erarn assim esco-
lhiljos: 

<<Art. 96 As nomeaçOes dos 
deputadbos e senadores para a as-
sernijicia geral, e dos membros dos 
conseihos gerais das provincias, se-
rão feitas por eleiçOes indiretas, ele-
gendo a massa dos cidadãos ativos 
fill assembleias Paioquiais os elel-
tors de provincias, e êstes Os re-

presentaites da nacão e provincias. 

Art. 91	 Tern voto nestas elei-




nOes primãrias: 

1° - Os cidadãos brasileiros ciue 
estão no gOzo de seus direitos poli-

ticos. 

2	 Os estrangeirOs flaturaliza-




dos. 
Art. 92	 São excluidos de votar 


nas assemblCias paroquiais: 
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Os menores do 25 anos, nos 
quais se não compreendern os ca-
sados e os oficiais militares, quo 
forern rnaioles do vinte e urn anos, 
os bachardis formaclos e clerigos de 
ordens sacras. 

2 - Os filhos-familia, quo esti-
verem na companhia do seus pais, 
salvo se servirern oficio publicos. 

31 _ Os criados de servir, em 
cuja classe não entrain os guarda-
livros e PV1eii'O5 caixeiros das Ca-
sas de comOrcio; os cilados da casa 

imperial, que não forem de galöo 
branco, e os administradores das 
fazendas rurais e fSbricas. 

49 - Os religiosos, e quaiscjuer 
quo vivam em comunidade calstral. 

59 Os que não tiverern de ron-

da liquida anual 100000 (cent mil 
réis) por bens de raiz, inddstria, co-

mdrcio ou emprego. 

Polo projoto do Constituicão do 
Império do Brasil de 30 de agOsto 
de 1823, o corpo oleitoral da nacão 
brasiloira seria assim constituido: 

<<Art. 126 - Poclem sec oleitores 
e votar na eleiçao dos deputados 
todos os quo podem votar nas as-
sembldias de paroquias, contanto 
quo tenham de rendimento liquido 
anual o valor de duzentos e cm-
qüonta alquoires do farinha de man-
dioca, rogulado pelo preco médio do 
logar do seu domicilio, o prove-
niente do boos rurais, o urhanos do 
raiz, ou prOprios, ou foreiros, ou 
arrendados por longo térmo, ou do 
comércio, inddstria ou artes; sondo 

Os alquoires regulados na forma do 
art. 123, § II.>> 

<<Os que podem votar em assern-
bldias de parOquiasr, a quo aludo a 
disposicão retro-transcrita seriam os 
seguintes:

<<Art. 123 - São cidaclãos ativos 
para votar nas assembléias prima-
rias ou de paiOquias: 

I	 Todos os brasileiros ingdnuos

o os libortos nascidos no Brasil. 

II - Os estrangeiros naturaliza-
dos. 

Mas tanto tins como outros do-
vern estar no gOzo dos diieitos po-
liticos, na conforniidade dos artigos 
31 e 32, o ter de renclimento licjuido 

anual o valor do cento e cinqdenta 

alqueiros de faririha de mandioca, 
iegualdo pelo pleco niédio da sua 
respectiva freguozia, e provenjexlte 

de bens do raiz, cornércio, inddstria 

ou artos, ou sejam Os bens de raiz 

próprios oil foreiros, ou aiiendados 
por longo térmo, como do nove anos 

o mais. Os alqueires serão regula-
dos pelo padrao da capital do Tm-

P6ri0. 

Art. 124 - Excetuam-se: 

I - Os menores de 25 (vinto e 
Cinco) anos, nos quais se não corn-

preendem Os casados o oficiais mili-
tares que tivorem 21 (vinte e nrn) 
anos, os bacharéis formados, 0 OS 

clérigos do ordons sacras. 

II Os filhos-famIlia quo osti-
voiem no podor e companhia do seus 
pais, salvo se sorvirern oficios pd-

blicos 

III	 Os criados de servir, não

entrando nesta classe Os feitores. 

IV - Os lihertos quo naO forem 

nascidos no Brasil, oxceto se tive-
rem patentes militares ou ordoris 
sacras. 

V - Os roligiosos o quaisquor quo 
vivant em comunidado claustral, não 

so comproondondo porém nesta ex-. 
cecão Os roligiosos das ordons miii-
tares neni os secularizados. 
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VI - Os caixeiros, nos quais se 
não compieendem os guarcla-livrOS 

VII - Os joinaleiroS. 

<<Art. 125 - Os que não poclem 

votar nas assembléias de parOquia 

não podern ocr membros de autori-

dade alguma eletiva nacional, ou lo-

cal, nern votar para a sua escolba.> 

0 projeto de Constituição do Tm-

pio de 30 de agosto de 1823 esta-

belece ainda: 

eArt. 127 - Não podem sec elei-

tores Os libertos em qualquer parte 
nascidos, enibora tenham patentes 
militares, on ordens saclas. 

Art. 128 Todos Os quo podern 

ser eleitores podem ignaimente sec 

membios das autoriclades locals dc-

tivas, on aclministrativas, ou muni-

cipais, e votar na sua eleicão. 

Art. 129 - Podem sec nomeados 
deputados nacionais todos Os que 

p0(1cm sec eleitores, contanto que 
tenham 25 (vinte e cinco) anos do 
idade e sej am proprietáiios ou fo-

reiros de bens de iaiz rurais on ui-

banos, on rendeiros por longo tOr-
mo de bens de raiz on lurais, ou 
donos de ernbarcacOes ou de fábri-
cas e qualquor estabelecimento do 

incidotria on dc acOes no banco na-

cional, doncle tirern urn renclimento 

liquido anual equivalente ao valor 

de quinhentos aiqucirres do farinha 
de mandioca, regulado polo p1cco 

médlo do pals em que habitarem, e 

na conformidade dos arts. 123 e 

126, quanto ao padrão. 

Art. 130 - Apezar do terern as 

qualidades do art. 129, são exclui-

dos de ocr oleitor

I - Os estrangeiros naturaliza-

dos. 

II	 Os criaclos dx casa imperial. 
III Os apresentados por faleci-

dos, enquanto não se justificam que 
o são de boa fé. 

IV Os pronunciados por qual 
cueI crime e quo aa leis imponham 
pena major do seis meses dc prisão, 
ou degrdo pa:a foia da comarca. 

V Os cicladãos brasileiios nas-
cidos em Portugal se não tiverern 
12 (doze) anos do domicilio no Era 
sli, e forem cesados ou vidvos de 
rnulher nativa brasileira. 

Art 131 Podern sec eleitos Se-
nadores todos os que podern sec de-
putados, urna vez quo tenham 40 
(quaenta) anos de idacle, e te-
nharn dc rendimonto o dObro do 
rendiniento dos deputados, prove-
niente cias mesmas origens, e to-
nham, do mais, prestado a nacão 

servicos relevantes, em oualquor dos 
ramos de inteidsse publico. 

Art. 132 - Os que podom ser 

eleitos doputados e senadores p01cm 
tarnbém ocr membros das autori-
dades locals eletivas e votar nas 

eloicoes dc tOdas as autoridados 10-

cais e nacioneis.> 

Pelas transcricöes feitas tern-se a 
impiessão da ovolução sofricla polo 
corpo elcitoral cia nacão brasiloira 
chi-ante tOda a sun oxistCncia como 
Estado independente, desde que con-
quistou a sobeiania politica ate 0 

atual mornento. Esse evolução se 
caracterisa por uma sempre major 
extensão désse corpo eleitoral, de 
modo a quo déle prornano sompre 
inequivoca expressão da vontade 

nacional. 
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